
DECRETO Nº 4.820 

DE 24 DE MAIO DE 2007

OUTORGA PERMISSÃO, A TÍTULO PRECÁRIO, ONEROSO E POR PRAZO DETEMINADO, DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL, QUE ESPECIFICA.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, de conformidade com o disposto no parágrafo 3.º, artigo 93, da Lei Orgânica do Município de Santos e tendo em vista o teor do processo administrativo n.º 28.305/2007-81,

DECRETA:

Art. 1.º  Fica permitido o uso, a título precário, oneroso e pelo prazo de 60 (sessenta) meses, ao Banco do Brasil S/A, do seguinte bem público municipal para a instalação de Posto de Atendimento Bancário: 

“Área de propriedade da Prefeitura Municipal de Santos, integrante do Palácio José Bonifácio, situado a Praça Visconde de Mauá s/n.º, com aproximadamente 112,00 m², localizada no andar térreo, junto à lateral direita do imóvel, fazendo frente para a Praça Visconde de Mauá, conforme planta anexa ao Procedimento Administrativo nº 21.177/2007-44”.

Art. 2.º  Pelo uso da área o permissionário pagará à Prefeitura Municipal de Santos a quantia de R$ 4.165,76 (quatro mil, cento e sessenta e cinco reais e setenta e seis centavos) mensais, que será recolhida junto ao Departamento do Tesouro Municipal da Secretaria Municipal de Economia e Finanças, através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, até o dia 30 (trinta) de cada mês.

Art. 3.º  Incumbe ao permissionário:

I – cumprir com todos os prazos e condições estabelecidos para execução dos serviços objeto do contrato de prestação de serviços de recebimentos de tributos municipais firmado entre o permissionário e a Prefeitura Municipal de Santos;

II – arcar com as adaptações da área à sua finalidade, assim como toda a sua montagem, instalação de equipamentos e mobiliário, implantação de caixas, balcões de serviços e de informações e demais instalações do gênero; 

III – arcar com a manutenção, limpeza, conservação e vigilância do Posto de Atendimento, cumprindo com as normas de segurança bancária, inclusive as constantes das posturas municipais;

IV -  responder pelo pagamento dos impostos incidentes sobre a atividade econômica ali desenvolvida e taxas municipais relativas aos serviços públicos postos á sua disposição;

V – arcar com todos os custos diretos e indiretos decorrentes do objeto da presente permissão, inclusive eventuais seguros, bem como com indenizações relativas aos danos que vier a causar ao bem permitido e a terceiros.

Art. 4.º  A presente permissão de uso não gera direito ou privilégio ao permissionário, podendo ser revogada a qualquer tempo, independentemente de ação, notificação judicial ou extrajudicial nos casos especificados no artigo anterior e no contrato firmado entre as partes, sem que ao permitente assista direito a qualquer espécie de indenização ou compensação.

Art. 5.º  Revogada a permissão de uso, o permissionário deverá retirar as instalações e equipamentos que lhes pertencerem e devolverá o local nas condições que receber, no prazo de 30 (trinta) dias.

                                             Art. 6.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogado o Decreto n.º 3.946 de 07 de agosto de 2002.

                                             Registre-se e publique-se.

                                             Palácio “José Bonifácio”, em 24 de maio de 2007. 

                                                              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                         Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 24 de maio de 2007.
                                          CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                      Chefe do Departamento
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